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  INTRODUÇÃO




  Este livro é a versão, parcialmente modificada, de minha tese de doutorado defendida em 1996, na Universidade de São Paulo. Trata-se de um estudo sobre os processos envolvidos na construção de conhecimentos geográficos por alunos de 5ª e 6ª séries do ensino fundamental, considerando as relações possíveis entre o conhecimento científico da ciência geográfica e os saberes construídos pelos alunos em situações escolares.




  A relação entre uma ciência e a matéria de ensino é complexa; ambas formam uma unidade, mas não são idênticas. A ciência geográfica constitui-se de teorias, conceitos e métodos referentes à problemática de seu objeto de investigação. A matéria de ensino Geografia corresponde ao conjunto de saberes dessa ciência, e de outras que não têm lugar no ensino fundamental e médio como Astronomia, Economia, Geologia, convertidos em conteúdos escolares a partir de uma seleção e de uma organização daqueles conhecimentos e procedimentos tidos como necessários à educação geral. Em razão dessa distinção, a seleção e organização de conteúdos implicam ingredientes não apenas lógico-formais como, também, pedagógicos, epistemológicos, psicocognitivos, didáticos, tendo em vista a formação da personalidade dos alunos. Há, no ensino, uma orientação para a formação do cidadão diante de desafios e tarefas concretas postas pela realidade social e uma preocupação com as condições psicológicas e socioculturais dos alunos. A ciência geográfica, por si só, não tem responsabilidade de ocupar-se com esses aspectos.




  Não basta, portanto, aos que se dedicam à docência e à investigação de questões relacionadas com o saber geográfico escolar, o domínio de conteúdos e métodos da ciência geográfica. É preciso que se considere, além disso, a relação entre essa ciência e sua organização para o ensino, incluindo aí a aprendizagem dos alunos conforme suas características físicas, afetivas, intelectuais, socioculturais.




  As relações entre conhecimentos científicos e conhecimentos escolares têm sido estudadas, sob diversos enfoques, em várias áreas: Didática, Currículo, Psicologia da Educação, Sociologia da Educação. Atualmente, os complexos problemas que a sociedade brasileira tem enfrentado na busca de melhor qualidade de vida, na instauração da ordem democrática, na luta por práticas políticas pautadas na ética e na justiça social, têm requerido consideráveis esforços intelectuais para compreendê-los de uma forma interdisciplinar, como caminho para uma compreensão de conjunto e de busca mais eficiente de soluções. O equacionamento dos problemas enfrentados pela sociedade brasileira passa pela educação geral básica, pela formação da cidadania e pela participação social crítica dos cidadãos, com o controle democrático da esfera pública. A educação escolar, mediante o ensino e a aprendizagem, ao lado de outras práticas educativas, destaca-se como instância específica na promoção de ações destinadas a assegurar a formação de cidadãos. Investir teórica e praticamente no ensino escolar, em suas múltiplas facetas, é, pois, investir nas formas de promoção da democracia, da vida, da justiça e da igualdade social, considerando-se seu âmbito peculiar de atuação ao lado de outras instâncias sociais, econômicas, políticas, culturais.




  Entre as questões mais presentes nos estudos sobre ensino em geral e ensino de Geografia, cumpre destacar: a importância das políticas sociais e de um projeto educacional para o país, a formação inicial e continuada dos professores, a remuneração e as condições de trabalho, a organização das escolas, os currículos de formação do professor de Geografia. A par disso, tem havido um esforço de estudar os fatores intraescolares que afetam a qualidade do ensino, como o papel do professor na mediação da relação do aluno com os conteúdos escolares e o auxílio que fornece aos alunos para o desenvolvimento de sua capacidade de pensar, de raciocinar lógica e criticamente; o impacto das novas tecnologias da comunicação e da informação; as relações entre conhecimento, poder e currículo; a cultura como área de conflito em que se enfrentam diferentes concepções da vida social, diferentes linguagens e interesses. Ao investigar as relações entre o conhecimento científico e escolar de Geografia, este livro pretende ser, precisamente, uma contribuição para o enfrentamento de fatores intraescolares da qualidade do ensino de Geografia, naturalmente sem se descuidar de fatores externos.




  Embora haja um significativo desenvolvimento da pesquisa e da produção científica sobre a prática de ensino e no âmbito específico do ensino de Geografia, é sabido que os avanços teóricos obtidos têm chegado muito lentamente à prática escolar, que permanece em boa parte respaldada em concepções teóricas tradicionais, tanto do ensino quanto da Geografia. Por outro lado, os professores têm insistido na procura de respostas a questões relacionadas com as dificuldades de aprendizagem dos alunos.




  A prática de ensino de Geografia e a espacialidade




  Um ponto de partida relevante para se refletir sobre a construção de conhecimentos geográficos, na escola, parece ser o papel e a importância da Geografia para a vida dos alunos. Há um certo consenso entre os estudiosos da prática de ensino de que esse papel é o de prover bases e meios de desenvolvimento e ampliação da capacidade dos alunos de apreensão da realidade do ponto de vista da espacialidade, ou seja, de compreensão do papel do espaço nas práticas sociais e destas na configuração do espaço. O que se acredita é que, ao longo da História, os seres humanos se organizam em sociedade e vão produzindo sua subsistência, produzindo com isso seu espaço, que vai se configurando conforme os modos culturais e materiais de organização dessa sociedade. Há, dessa forma, um caráter de espacialidade em toda prática social, assim como há um caráter social da espacialidade. Além disso, o pensar geográfico contribui para a contextualização do próprio aluno como cidadão do mundo, ao contextualizar espacialmente os fenômenos, ao conhecer o mundo em que vive, desde a escala local à regional, nacional e mundial. O conhecimento geográfico é, pois, indispensável à formação de indivíduos participantes da vida social à medida que propicia o entendimento do espaço geográfico e do papel desse espaço nas práticas sociais.




  A espacialidade em que os alunos vivem na sociedade atual, como cidadãos, é bastante complexa. Seu espaço, diante do processo de mundialização da sociedade, extrapola o lugar de convívio imediato, sendo traçado por uma figura espacial fluida, sem limites definidos. Em razão dessa complexidade que é crescente, o cidadão não consegue sozinho e espontaneamente compreender seu espaço de modo mais articulado e mais crítico; sua prática diária permite-lhe apenas um conhecimento parcial e frequentemente impreciso do espaço. O conhecimento mais integrado da espacialidade requer uma instrumentalização conceitual que torne possível aos alunos a apreensão articulada desse espaço (Lacoste 1988, Moreira 1992).




  A construção e reconstrução do conhecimento geográfico pelo aluno ocorre na escola, mas também fora dela, como se verá mais adiante na análise das representações sociais de alunos. Entretanto, a ampliação desses conhecimentos, a ultrapassagem dos limites do senso comum, o confronto de diferentes tipos de conhecimentos, o desenvolvimento de capacidades operativas do pensamento abstrato são processos que podem ser potencializados com práticas intencionais de intervenção pedagógica.




  Em pesquisa anterior (Cavalcanti 1991), pude constatar problemas no ensino-aprendizagem de Geografia, como atestam resultados da observação de aulas:




  (...) os alunos não conseguem formar um raciocínio geográfico necessário à sua participação ativa na sociedade; não conseguem assimilar de modo autônomo e criativo as bases da ciência geográfica que propiciem a formação de convicções e atitudes a respeito da espacialidade da prática social. Também não conseguem formar relações entre os conteúdos que são transmitidos nas aulas de Geografia e as determinações espaciais que permeiam, direta ou indiretamente, sua prática social diária. Por não entenderem a importância dos conteúdos de Geografia para suas vidas, os alunos se comportam na sala de aula “formalmente”, ou seja, cumprem deveres de alunos para que possam conseguir aprovação da escola, sem se envolverem com os conteúdos estudados. (1991, p. 278)




  Em razão desses indícios de problemas no ensino de Geografia, apontei, naquele estudo, a necessidade de aprofundar algumas questões, como: por que é importante o desenvolvimento do raciocínio geográfico? Em que consiste esse desenvolvimento? Como ele se processa nos diferentes níveis e séries do ensino? Qual é o papel específico da escola nesse desenvolvimento, considerando que ele não se dá apenas nela? Como tratar os conteúdos de Geografia de modo que se permita esse desenvolvimento? (id., ibid., p. 277).




  A resposta a essas questões poderia ser um passo a mais na superação do formalismo dominante no ensino, à medida que permitiria ao professor conceber de forma mais eficaz sua atividade docente e suas competências de promover ajuda pedagógica aos alunos na construção de seu próprio raciocínio, para além da mera transmissão de conteúdos estipulados nos livros didáticos e programas.




  Ressalto, agora, neste livro, a problemática da relação entre os conceitos produzidos pela ciência geográfica (conceitos científicos) e sua estruturação em conceitos escolares (conceitos científicos articulados aos conceitos cotidianos) e seu papel na formação do raciocínio geográfico. Essa problemática, por sua vez, apontou, como um dos caminhos da pesquisa, o estudo das representações sociais dos alunos a respeito de alguns temas e conceitos trabalhados na Geografia escolar (Capítulo 2).




  Os procedimentos da pesquisa




  O suporte teórico inicial do estudo foi a Psicologia Histórico-Cultural da chamada Escola de Vygotsky, sobretudo a parte referente à formação de conceitos em que esse autor propõe que o conhecimento escolar se constrói pelo confronto entre conceitos cotidianos e conceitos científicos. Desse modo, a pesquisa iniciou-se com o levantamento e a análise dos conhecimentos cotidianos dos alunos, tendo como apoio teórico alguns estudos sobre representações sociais, na linha da Psicologia Social (Moscovici 1978, Rangel 1993a, Penin 1994, Paiva 1994).




  Definiu-se, assim, como primeira etapa da pesquisa, a investigação a respeito de representações sociais de alunos de 5ª e 6ª séries do ensino fundamental sobre conceitos geográficos. A pesquisa de campo com os alunos foi realizada em duas escolas públicas de Goiânia, uma estadual e outra municipal, no primeiro semestre de 1995. A inclusão do estudo das representações de professores que lidam ou lidaram com alunos de 5ª e 6ª séries e de séries anteriores (1ª fase do ensino fundamental) foi necessária em razão da provável influência que eles, em geral, têm na formação de conceitos geográficos pelos alunos, o que foi feito no 2º semestre de 1995, em cinco escolas públicas de Goiânia (estaduais e municipais).




  A amplitude dos conceitos geográficos trabalhados nas séries escolhidas evidenciou a necessidade de selecionar aqueles mais significativos e abrangentes para o raciocínio geográfico. Com base na indicação de alguns geógrafos e na estruturação dos conteúdos dessas duas séries nos livros didáticos e programas curriculares, os conceitos selecionados foram: lugar, paisagem, região, território, natureza e sociedade.




  Organização dos capítulos




  Este livro reproduz os resultados dessa investigação em quatro capítulos.




  O Capítulo 1 situa a temática do ensino de Geografia no debate contemporâneo das ciências humanas. Esse capítulo faz a defesa da escola e do ensino escolar para a emancipação humana, fundados no escopo do desenvolvimento de uma razão crítica. Explicita, além disso, uma posição a favor do ensino de Geografia voltado para a formação de cidadãos conscientes e participativos, pela sua particularidade de trabalhar com o desenvolvimento do raciocínio espacial.




  O ensino de Geografia, assim concebido, busca propiciar a construção de conhecimentos e, especialmente, de conceitos geográficos pelos alunos. Para tanto, ganha importância a compreensão dos processos de mediação docente em função da aprendizagem desses alunos. Dentre esses processos, a pesquisa selecionou um dos caminhos possíveis para se conseguir uma construção mais efetiva de conceitos geográficos pelos alunos: captar suas representações como patamar para o domínio de conceitos científicos da Geografia. Dessa forma, no Capítulo 2, estão apresentadas e analisadas representações sociais de conceitos geográficos.




  O Capítulo 3 analisa os conceitos geográficos trabalhados na pesquisa empírica tendo como referência algumas formulações científicas da área a respeito de cada um desses conceitos. O objetivo é o de buscar nessa análise as aproximações entre os dois tipos de conceitos (científico e cotidiano) para verificar em que medida é possível o confronto entre eles e como fazê-lo nas atividades de ensino de Geografia.




  O Capítulo 4 conclui com proposições metodológicas para o ensino de Geografia, tendo como base uma concepção do processo de ensino de cunho socioconstrutivista e, como orientação geral, a confrontação entre conhecimentos cotidianos e conhecimentos científicos.




  1


  CIÊNCIA GEOGRÁFICA E ENSINO DE GEOGRAFIA




  As últimas décadas têm sido marcadas por intensos debates no pensamento filosófico e científico em decorrência de transformações, também intensas, no mundo e na organização das sociedades. As diversas áreas científicas, especialmente as ciências humanas, têm efetuado reflexões e análises para compreender os processos de mudanças e seus desdobramentos.




  Anuncia-se, nesta virada do século, uma nova era. Termos como sociedade pós-industrial, sociedade pós-capitalista, sociedade pós-moderna, revolução informacional, terceira revolução industrial, revolução tecnocientífica, sociedade informática têm sido utilizados para denominar os fenômenos socioeconômicos, culturais e políticos que têm caracterizado a sociedade contemporânea.




  A Geografia, como ciência social, está diretamente implicada nessas transformações. Já no início dos anos 90, o discurso que ficou conhecido com o rótulo de geografia crítica, que postulava uma ciência geográfica de cunho marxista, começou a ser abalado. Tanto quanto em outras áreas do pensamento científico no mundo, cresceram os questionamentos ao chamado socialismo real, abrindo brechas na aparente solidez do marxismo. Surgiram outros enfoques de explicação e interpretação da realidade. Na Geografia, a análise marxista não desapareceu (assim como não desapareceram as chamadas Geografias Tradicional e Quantitativa), mas adquiriu outras nuanças. De uma certeza de que o espaço socialmente determinado constituía o cerne da análise geográfica, foram surgindo outras formulações, marxistas e não marxistas, ora elegendo como objeto de estudo o lugar como espaço subjetivo vivenciado pelo sujeito, ora o território como expressão de domínio de grupos de poder, provocando o fortalecimento da análise geopolítica na Geografia, ora o espaço como poder, entre outros.




  Esse enriquecimento das diferentes interpretações na Geografia conduz à necessidade de reformular categorias e conceitos para compreender melhor o movimento da sociedade, para refletir sobre a problemática espacial, à luz das contribuições de uma teoria social crítica. Conceitos como os de Estado, nação, cultura, imperialismo, dependência, centro, periferia, marginalidade, muito importantes no pensamento geográfico, estão sendo colocados em questão, sobretudo com a globalização da sociedade, seja por ganharem conotações substancialmente novas, seja por terem perdido seu poder explicativo.




  A Geografia defronta-se, assim, com a tarefa de entender o espaço geográfico num contexto bastante complexo. O avanço das técnicas, a maior e mais acelerada circulação de mercadorias, homens e ideias distanciam os homens do tempo da natureza e provocam um certo “encolhimento” do espaço de relação entre eles. Na sociedade moderna, baseada em princípios de circulação e racionalidade, há um domínio do tempo e do espaço, mecanizados e padronizados, que se tornou fonte de poder material e social numa sociedade que se constitui à base do industrialismo e do capitalismo. O controle do tempo e do espaço liga-se estreitamente ao processo produtivo e à vida social. O tempo ligado à disciplina e regularidade no trabalho como também ao giro do capital na produção. O espaço ligado à criação de um mercado mundial e à redução de barreiras para a expansão do sistema produtivo. O espaço foi perdendo, assim, sua significação absoluta no lugar para ganhá-la na lógica do poder, da expansão capitalista. Da mesma forma, o tempo tomado como linear e progressivo foi sendo substituído por um tempo cíclico e instável, em razão de que seu sentido passou a ser ligado ao próprio processo produtivo. Instalou-se, assim, uma compreensão e uma vivência de espaço e de tempo relativos.




  Tem-se, com isso, um processo de racionalização de um espaço e de um tempo planejados que vão se tornando globais e, simultaneamente, o florescimento do espaço e do tempo individuais, privados, psicológicos. Há, hoje, uma vivência cotidiana de espaço como simultaneidade e de tempo como universalidade.




  O que se concretiza, hoje, em termos de espaço e de tempo, mas que já se “anunciava” na modernidade, pode ser expresso como “desterritorialização” (Ianni 1992), como “desencaixe” (Giddens 1991) ou como “compressão” (Harvey 1989).




  A desterritorialização do tempo e do espaço, segundo Ianni, manifesta-se na esfera da economia, da política, da cultura, implicando a acentuação e generalização de novas possibilidades de ser, agir, sentir, pensar, imaginar, na medida em que “liberta horizontes”. Esse, diz ele, é um fenômeno próprio da globalização: “A globalização tende a desenraizar as coisas, as gentes e as ideias. Sem prejuízo de suas origens, marcas de nascimento, determinações primordiais, adquirem algo de deslocado, genérico, indiferente” (1992, p. 93).




  Por desencaixe do espaço e do tempo, Giddens entende “o deslocamento das relações sociais de contextos locais de interação e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” (1991, p. 29).




  O conceito de compressão do tempo-espaço justifica-se, para Harvey,




  por haver indícios de que a história do capitalismo tem se caracterizado pela aceleração do ritmo de vida, ao mesmo tempo em que venceu as barreiras espaciais em tal grau que por vezes o mundo parece encolher sobre nós (...) À medida que o espaço parece encolher numa “aldeia global” de telecomunicações e numa “espaçonave terra” de interdependências ecológicas e econômicas – para usar apenas duas imagens conhecidas e corriqueiras –, e que os horizontes temporais se reduzem a um ponto em que só existe o presente (o mundo do esquizofrênico), temos de aprender a lidar com um avassalador sentido de compressão dos nossos mundos espacial e temporal. (1989, p. 219)




  A ideia que subjaz nessas interpretações é a de que estamos vivenciando, hoje, um espaço fluido, não “localizável” mecanicamente, e um tempo irreversível, imprevisível e simultâneo. As práticas sociais realizam-se, concomitantemente, num mesmo tempo e em espaços diferentes ou num mesmo espaço onde há tempos diversos. Nesse sentido, a compreensão do mundo atual requer a percepção de uma nova “conexão” espaço-tempo, tornando-se uma só categoria de explicação da realidade.




  Essas características do espaço na contemporaneidade impõem, pois, aos teóricos da Geografia, a ampliação de suas análises, “transitando” entre a racionalidade e a irracionalidade, entre o objetivismo e o subjetivismo, entre a estrutura e a ação e, geograficamente falando, entre o local e o global, entre a realidade natural e a social.




  Nesse sentido, considero uma linha de pensamento fecunda, na atualidade, aquela que encara este momento não como uma ruptura da modernidade ou do capitalismo, mas aquela que tem os olhos abertos para as grandes transformações ocorridas, em todas as esferas da vida, e mune-se, partindo de um ponto de referência dialético, marxista, de “ferramentas” teóricas novas ou reformuladas, marxistas ou não, para entender a espacialidade que é, simultaneamente, produto social e uma condição da prática individual e social.




  O ensino de Geografia




  No contexto dessas transformações gerais da sociedade e de sua dinâmica espacial, insere-se o ensino de Geografia. A história da Geografia como disciplina escolar tem início no século passado, quando foi introduzida nas escolas com o objetivo de contribuir para a formação dos cidadãos a partir da difusão da ideologia do nacionalismo patriótico. Vlach comenta o caráter ideológico da incorporação da Geografia no currículo escolar:




  Foi, indiscutivelmente, sua presença significativa nas escolas primárias e secundárias da Europa do século XIX que a institucionalizou como ciência, dado o caráter nacionalista de sua proposta pedagógica, em franca sintonia com os interesses políticos e econômicos dos vários Estados-nações. Em seu interior, havia premência de se situar cada cidadão como patriota, e o ensino de Geografia contribuiu decisivamente neste sentido, privilegiando a descrição do seu quadro natural. (1990, p. 45)




  Sua função ideológica reaparece, mais tarde, quando o objetivo da disciplina é caracterizado como transmissão de dados e informações gerais sobre os territórios do mundo em geral e dos países em particular. Precisamente a partir dessa conotação é que é detonada a revisão das bases teóricas e metodológicas da ciência geográfica, com repercussões no ensino.




  As reformulações da ciência geográfica levaram, então, a alterações significativas no campo do ensino de Geografia, mesmo porque alguns dos pesquisadores mais expressivos circularam nas duas áreas de investigação. Atestam isso os inúmeros trabalhos produzidos, nas últimas décadas, que denunciaram as fragilidades de um ensino com base na Geografia Tradicional e que propuseram o ensino de uma Geografia nova, com base em fundamentos críticos. No Brasil,[1] o movimento de renovação do ensino de Geografia faz parte de um conjunto de reflexões mais gerais sobre os fundamentos epistemológicos, ideológicos e políticos da ciência geográfica, iniciado no final da década de 1970. Podem-se situar nesse movimento alguns marcos, como a realização do 3º Encontro Nacional de Geógrafos, em 1978, onde se deram importantes mudanças como a ocorrida na organização da AGB (Associação dos Geógrafos Brasileiros), promotora do encontro; e a realização em 1987, também pela AGB, do 1º Encontro Nacional de Ensino de Geografia – “Fala Professor”. Este último foi a culminância de uma reformulação que vinha ocorrendo na Associação desde a década de 1970, consolidando-a como espaço para discussões e divulgação de estudos de interesse dos profissionais e estudantes de Geografia, destacando-se aí o tema do ensino. A partir de então, essa Associação passou a exercer um papel importante na busca de aproximação entre a universidade e os professores de ensino fundamental e médio.




  Uma análise de documentos e textos referentes aos encontros e congressos nacionais na área, realizada em estudo anterior (Cavalcanti 1995), constata, na década de 1980, expressivo aumento da discussão dos fundamentos da Geografia e seu papel na sociedade, no ensino e em outras instituições sociais.[2] As discussões giravam em torno das condições do ensino de Geografia, das críticas referentes aos conteúdos veiculados por essa matéria e aos fundamentos da ciência geográfica. É nesse quadro que se pode entender a influência de Lacoste no movimento, visto que suas obras mais difundidas no Brasil, nesse período (1974, 1988), tratam, prioritariamente, da função ideológica da Geografia na escola e dos fundamentos (ou falta deles) teórico-metodológicos da ciência geográfica. Moreira (1992) considera que Lacoste teve o papel de dar impulso inicial às reflexões para renovação da Geografia no Brasil ao analisar, entre outras coisas, o comprometimento da “geografia do professor” e o caráter estratégico do saber sobre o espaço, “escondido” por essa geografia. Afirma, a esse respeito:




  (...) nada podia contrastar mais com a estreiteza da Geografia vigente, denunciar o envolvimento da “Geografia Quantitativa” com a guerra americana no Vietnã e chocar nossa consciência de professores e estudantes engajados alertando-nos para o caráter contraditório entre nossa prática política geral de esquerda e este veículo discursivo particular conservador que é a “geografia do professor”. (Moreira 1992, p. 8)




  O movimento do ensino de Geografia, dentro do movimento mais amplo de renovação, teve, pois, como interlocutoras as “geografias” vigentes no momento, ou seja, a Geografia Tradicional e a Geografia Quantitativa. Fazendo a crítica dessas correntes da Geografia e de suas implicações no ensino, surgiram propostas de incorporar as reflexões da concepção dialética no ensino, o que possibilitou a emergência da chamada Geografia Crítica (ou Geografias Críticas, já que são muitas as propostas). Há, no entanto, alguns pontos comuns nessas propostas que vale a pena destacar.




  As propostas convergem na crítica sistemática ao ensino de conteúdos estruturados conforme uma corrente da Geografia Tradicional. Essa Geografia caracteriza-se pela estruturação mecânica de fatos, fenômenos e acontecimentos divididos em aspectos físicos, aspectos humanos e aspectos econômicos, de modo que forneça aos alunos uma descrição das áreas estudadas, seja de um país, de uma região ou de um continente.




  As propostas de reformulação do ensino de Geografia também têm em comum o fato de explicitarem as possibilidades da Geografia e da prática de ensino de cumprirem papéis politicamente voltados aos interesses das classes populares. Dessa perspectiva, os estudiosos alertam para a necessidade de se considerarem o saber e a realidade do aluno como referência para o estudo do espaço geográfico. O ensino de Geografia, assim, não se deve pautar pela descrição e enumeração de dados, priorizando apenas aqueles visíveis e observáveis na sua aparência (na maioria das vezes impostos à “memória” dos alunos, sem real interesse por parte destes). Ao contrário, o ensino deve propiciar ao aluno a compreensão do espaço geográfico na sua concretude, nas suas contradições.




  O movimento de renovação do ensino de Geografia, no Brasil, nos últimos 20 anos tem sido marcado pela abertura de espaços de debates científicos (encontros e congressos nacionais, regionais e locais) para a discussão e a divulgação de novas propostas, pela produção de trabalhos dedicados a esse tema e, também, pela produção de livros didáticos que buscam operacionalizar tais propostas. Um levantamento de teses e dissertações de Geografia, defendidas no Brasil nas duas últimas décadas (1980-1996),[3] revela uma preocupação crescente com a problemática da Geografia no ensino. Esse levantamento permite constatar que houve um crescimento considerável da pesquisa sobre a temática do ensino: de 1980 a 1985, o número de teses e dissertações foi de 8, de 1986 a 1990, esse número cresceu para 17 e, de 1991 a 1996, 30. O crescimento numérico de teses e dissertações sobre ensino de Geografia é indicador do reconhecimento dessa problemática e de um investimento acadêmico visando ao seu equacionamento. Ainda há que ressaltar que, pelo levantamento, questões da metodologia e prática de ensino (nível fundamental e médio) mereceram maior investimento dos pesquisadores (mais de 40% dos títulos sobre ensino tratam dessas questões).




  No balanço geral do movimento de renovação de Geografia nas últimas décadas, duas questões precisam ser destacadas pela sua importância dentro da problemática tratada neste estudo: os modestos efeitos na prática de ensino dos professores de Geografia, comparados com questionamentos, análises e propostas “renovadas” feitos em nível teórico, e a reflexão dessa prática com base em de uma referência pedagógico-didática, também incipiente.




  Em relação à primeira questão, é preciso indagar as razões da reduzida incorporação das novas propostas teóricas da Geografia nas salas de aula. Uma dessas razões, certamente, diz respeito à pouca difusão dessas propostas entre os professores de ensino fundamental e médio. Isso se explica, em parte, pelas condições precárias do trabalho nas escolas que dificultam o investimento (objetivo e subjetivo) dos professores no seu crescimento intelectual, além da fragilidade dos programas de capacitação de docentes em serviço e, em parte, por deficiências institucionais de divulgação das análises e propostas produzidas, na maioria, no ambiente restrito das universidades.




  Quanto aos aspectos pedagógico-didáticos das propostas de ensino de Geografia, persiste a crença, explícita ou não, de que para ensinar bem basta o conhecimento do conteúdo da matéria enfocado criticamente. Ou seja, para que o ensino de Geografia contribua para a formação de cidadãos críticos e participativos bastaria que o professor se preocupasse em trabalhar em sala de aula com conteúdos críticos baseados em determinados fundamentos metodológicos dessa ciência. Embora essa seja, ainda, uma posição dominante, alguns autores demonstram preocupação maior com a questão pedagógica no ensino de Geografia, conforme atestam, por exemplo, os temas das dissertações e teses mais atuais sobre o ensino de Geografia. Sobre essa preocupação, Moraes alerta:




  (...) é mister gerar um esforço de traduzir pedagogicamente as novas propostas e os novos discursos desenvolvidos pela Geografia (...) aproximar teoria e prática no plano do ensino de Geografia, estimulando uma reflexão pedagógica que assimile os avanços teóricos da Geografia nas últimas décadas. (1989, p. 122)




  Vesentini também considera a necessidade de se ir além do conteúdo numa proposta de ensino. Em suas palavras:




  Um ensino crítico de geografia não consiste pura e simplesmente em reproduzir num outro nível o conteúdo da(s) geografia(s) crítica(s) acadêmica(s); pelo contrário, o conhecimento acadêmico (ou científico) deve ser reatualizado, reelaborado em função da realidade do aluno e do seu meio (...) não se trata nem de partir do nada e nem de simplesmente aplicar no ensino o saber científico; deve haver uma relação dialética entre esse saber e a realidade do aluno – daí o professor não ser um mero reprodutor mas um criador. (1987, p. 78)




  Outros trabalhos que vinculam o ensino de Geografia a uma reflexão pedagógica se empenham em analisar a relação conteúdo-método, destacando a necessidade de se considerar o aluno como sujeito do processo ensino-aprendizagem (Resende 1986, Vlach 1990). Também se alinham nesta perspectiva os estudos de Paganelli (1987), abordando uma proposta metodológica para o ensino de Geografia com o referencial de Piaget.




  Em estudo anterior (1991), abordei essa problemática no que diz respeito especificamente à relação conteúdo-método no ensino, com o intuito de alinhavar elementos de uma proposta crítica vinculada a determinadas diretrizes pedagógico-didáticas (na linha da pedagogia crítico-social dos conteúdos). A respeito, argumentei o seguinte:




  O domínio da ciência geográfica, refletido na matéria de ensino, bem como de seus métodos próprios é, sem dúvida, condição prévia para seu ensino. Mas cumpre destacar o fato de que nem a ciência é idêntica à matéria de ensino, nem os métodos da ciência idênticos aos métodos de ensino, ainda que guardem entre si uma unidade. Quando se trata de ensinar as bases da ciência, opera-se uma transmutação pedagógico-didática, em que os conteúdos da ciência se transformam em conteúdos de ensino. Há pois uma autonomia relativa dos objetivos sociopedagógicos e dos métodos de ensino, pelo que a matéria de ensino deve organizar-se de modo que seja didaticamente assimilável pelos alunos, conforme idade, nível de desenvolvimento mental, condições prévias de aprendizagem e condições socioculturais. (Cavalcanti 1991, p. 35)




  Atualmente, os estudos sobre o ensino de Geografia vêm ampliando as reflexões feitas no campo da Pedagogia e da Didática. Se por um lado a transformação na prática de ensino não ocorre em função de nossas reflexões teóricas, com elas as possibilidades dessa transformação ficam potencializadas desde que sejam, efetivamente, reflexões “coladas” aos imperativos da prática. Neste sentido, justificam-se, por exemplo, os textos recentes, com enfoques e perspectivas diferentes, de Pereira, Santos e Vesentini (1995), sobre objetivos do ensino de Geografia neste final de século.




  Vesentini, após comentar sobre as funções históricas do ensino de Geografia, argumenta sobre seu papel atual:




  Mas que tipo de geografia é apropriada para o século XXI? É lógico que não aquela tradicional baseada no modelo “A Terra e o Homem”, onde se memorizavam informações sobrepostas (...). E também nos parece lógico que não é aquele outro modelo que procura “conscientizar” ou doutrinar os alunos, na perspectiva de que haveria um esquema já pronto de sociedade futura (...) Pelo contrário, uma das razões do renovado interesse pelo ensino de geografia é que, na época da globalização, a questão da natureza e os problemas ecológicos tornaram-se mundiais ou globais, adquiriram um novo significado (...) O ensino de geografia no século XXI, portanto, deve ensinar – ou melhor, deixar o aluno descobrir – o mundo em que vivemos, com especial atenção para a globalização e as escalas local e nacional, deve enfocar criticamente a questão ambiental e as relações sociedade/natureza (...), deve realizar constantemente estudos do meio (...) e deve levar os educandos a interpretar textos, fotos, mapas, paisagens. (1995, pp. 15-16)




  Pereira (1995) faz em seu artigo um alerta sobre a necessidade de se pensarem os objetivos de ensino de Geografia para além do ensino dos conteúdos. Segundo ele, é comum na prática de ensino casos em que o conteúdo se transforma em objetivo:




  Por exemplo, ao se definir que o objetivo do estudo do conteúdo “indústria brasileira” é fazer com o que o aluno saiba o que é a “indústria brasileira”. E aí, sem saber, o professor começou a adotar a lógica do cachorro que corre atrás de seu próprio rabo e consegue apenas ficar cansado. (1995, p. 62)




  Criticando o que ele chama de lógica conteudística, esse autor pretende avançar na discussão sobre o ensino indagando sobre seus objetivos no que diz respeito à construção de conceitos geográficos como instrumental para compreender o espaço geográfico e sua paisagem. Com esse entendimento, define genericamente o objetivo da Geografia escolar, nos seguintes termos: “Creio que é possível afirmar que a missão, quase sagrada, da geografia no ensino é a de alfabetizar o aluno na leitura do espaço geográfico, em suas diversas escalas e configurações” (1995, p. 74).




  Santos (1995) também aborda o tema da relação conteúdo e objetivo no ensino de Geografia, entendendo ser importante encaminhar a reflexão sobre os objetivos tendo em mente não necessariamente o futuro mas o presente, já que a escola é o “presente de milhões e milhões de indivíduos”. Afirma que a escola tem tido como principal função o ensinamento de uma lógica: a lógica formal. Daí, argumenta a respeito da necessidade dos professores, não satisfeitos com os resultados de seus ensinamentos, de substituírem esse por um outro: o da lógica dialética. Mas adverte que não basta apenas uma reestruturação dos conteúdos já consagrados em Geografia. É preciso, ainda, propiciar aos alunos o desenvolvimento de um modo de pensar dialético, que é um pensar em movimento e por contradição. Em resumo, expressa sua proposta da seguinte maneira:




  A dialética fundamental, quando estamos nos referindo ao processo escolar de ensino-aprendizagem, mesmo que possa e deva se expressar na formulação dos conteúdos, não está exclusivamente neste, mas vai além e se concretiza na identificação das carências (formulação das questões) e na busca de soluções (formulação de respostas) (...) a relação escolar, na medida em que se fundamenta no ensino da lógica formal, mais do que passar esse ou aquele conteúdo fragmentado – isento de contradições – permite ao educando apropriar-se de perguntas e respostas prontas, enquanto o processo de dialetização do ensino não é, simplesmente, a reprodução de textos elaborados a partir desse tipo de lógica, mas, mais que isso, é a possibilidade de viver a contradição imanente entre a necessidade e sua superação, no plano da construção intelectual. (1995, p. 56)




  Como objetivos específicos da Geografia no ensino, este autor aponta o de aprender a observar a paisagem do ponto de vista de sua ordenação territorial e o de dominar a linguagem criada pela Geografia.




  De minha parte, tenho insistido na importância dos objetivos de ensino para a Geografia, referidos principalmente ao caráter de espacialidade de toda prática social. Entre o homem e o lugar existe uma dialética, um constante movimento: se o espaço contribui para a formação do ser humano, este, por sua vez, com sua intervenção, com seus gestos, com seu trabalho, com suas atividades, transforma constantemente o espaço. Não importa se se refere a um indivíduo ou a uma sociedade ou nação. Em qualquer caso, o espaço e as próprias percepções e concepções sobre ele são construídos na prática social. Portanto, a consciência do espaço, ou a consciência da “geografia” do mundo, deve ser construída no decurso da formação humana, incluindo aí a formação escolar. Nesse sentido, o ensino de Geografia deve visar ao desenvolvimento da capacidade de apreensão da realidade do ponto de vista da sua espacialidade. Isso porque se tem a convicção de que a prática da cidadania, sobretudo nesta virada do século, requer uma consciência espacial. Do simples deslocamento diário dos indivíduos até os posicionamentos necessários sobre, por exemplo, as grandes questões globais, as atividades diárias atuais requerem do cidadão a consciência da espacialidade inerente aos fenômenos, fatos e acontecimentos de que participa. A finalidade de ensinar Geografia para crianças e jovens deve ser justamente a de os ajudar a formar raciocínios e concepções mais articulados e aprofundados a respeito do espaço. Trata-se de possibilitar aos alunos a prática de pensar os fatos e acontecimentos enquanto constituídos de múltiplos determinantes; de pensar os fatos e acontecimentos mediante várias explicações, dependendo da conjugação desses determinantes, entre os quais se encontra o espacial. A participação de crianças e jovens na vida adulta, seja no trabalho, no bairro em que moram, no lazer, nos espaços de prática política explícita, certamente será de melhor qualidade se estes conseguirem pensar sobre seu espaço de forma mais abrangente e crítica.




  Os autores mencionados defendem diferentes posições teóricas mas têm a preocupação comum de ampliar a discussão sobre o ensino de Geografia para além da simples definição de conteúdos. Acrescento que as propostas de ensino, sobretudo no ensino fundamental e médio, se beneficiariam com o aprofundamento da investigação sobre métodos do ensino, visando à maior compreensão do processo de ensino em geral, com a contribuição das produções no campo da Pedagogia e, mais especificamente, no da Didática.[4]




  No entendimento que compartilho, na linha de uma Didática Crítico-Social, o ensino é um processo de conhecimento pelo aluno, mediado pelo professor e pela matéria de ensino, no qual devem estar articulados seus componentes fundamentais: objetivos, conteúdos e métodos de ensino. Nesse sentido, os objetivos sociopolíticos e pedagógicos gerais do ensino e os objetivos específicos da Geografia escolar é que orientam a seleção e a organização de conteúdos para uma situação de ensino. No entanto, é o uso de um método de ensino adequado que pode viabilizar os resultados almejados. Se se quer ensinar os alunos a pensarem dialeticamente, importa definir ao mesmo tempo que conteúdos permitem a eles o exercício desse pensamento e o modo pelo qual esse exercício é viável.




  Para cumprir os objetivos do ensino de Geografia, sintetizados na ideia de desenvolvimento do raciocínio geográfico, é preciso que se selecionem e se organizem os conteúdos que sejam significativos e socialmente relevantes. A leitura do mundo do ponto de vista de sua espacialidade demanda a apropriação, pelos alunos, de um conjunto de instrumentos conceituais de interpretação e de questionamento da realidade socioespacial. De acordo com o Programa Curricular Mínimo de Geografia (Goiás, SEC 1995):




  Uma forma de orientar a seleção e organização do conteúdo deve ser a referência ao espaço geográfico como categoria de compreensão da realidade. Espaço geográfico entendido enquanto histórico, concreto, social e objetivo. Essa categoria, em princípio, instrumentalizaria uma leitura da realidade do ponto de vista de sua espacialidade. A compreensão dessa categoria requer um certo entendimento de alguns conceitos, como lugar, paisagem, região, natureza, sociedade, território, que formam a estrutura conceitual básica do raciocínio geográfico. (1995, p. 17)




  Esses conceitos – lugar, paisagem, região, natureza, sociedade, território – são considerados como conceitos fundamentais para o raciocínio espacial e são citados (com alguma variação) como os mais elementares para o estudo da Geografia, pelo seu caráter de generalidade (cf. Silva 1986, Moreira 1987, Santos 1988, Corrêa 1995). Tais conceitos adquirem importância no ensino na medida em que podem ser tomados como referência para a estruturação dos conteúdos a serem trabalhados, por exemplo, ao longo das séries finais do ensino fundamental (5ª à 8ª). Por essa razão, neste trabalho optei por pesquisar as representações desses conceitos por parte dos alunos e dos professores e os diferentes entendimentos de tais conceitos no âmbito da ciência geográfica com o intuito de apontar caminhos metodológicos para o ensino de Geografia.




  A experiência tem mostrado a ineficácia de se ensinar conceitos à criança ou ao jovem apenas transmitindo a eles o conceito definido no livro ou elaborado pelo professor. A pesquisa corrente sugere que o professor deve propiciar condições para que o aluno possa formar, ele mesmo, um conceito. Por essa razão, é relevante o investimento intelectual para compreender o processo de construção de conceitos.




  Os experimentos realizados por Vygotsky e colaboradores revelaram que a formação de conceitos é um processo criativo e se orienta para a resolução de problemas. A memorização e a associação por si só não propiciam a formação de conceitos. Para que o processo se inicie, deve surgir um problema que só pode ser resolvido com um conceito novo. O desenvolvimento dos processos que resultam na formação de conceitos se inicia na infância, mas as funções intelectuais básicas para isso só ocorrem na puberdade. É relevante, pois, para a reflexão sobre ensino, considerar que os conceitos começam a ser formados desde cedo, mas só aos 11, 12 anos a criança é capaz de realizar abstrações, que vão além dos significados ligados a suas práticas imediatas. Mas isso não se dá pela idade simplesmente, é preciso levar em conta a experiência. Ou seja, se o meio ambiente não fornecer ao adolescente os desafios e as tarefas necessárias para estimular seu intelecto, seu raciocínio poderá não alcançar o nível possível para sua faixa etária.
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